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PROCESSO N°.083/2025. 
DISPENSA Nº.038/2025. 

 
PREÂMBULO 

A Administração Pública torna pública e faz saber que busca selecionar interessados no 
objeto previsto no Termo de Referência para: Contratação de empresa para o fornecimento 
parcelado de peça originais, genuínas e acessórios automotivos diversos, para manutenção de 
veículos leves, médios, pesados, máquinas e tratores da frota do Município de Maripá de 
Minas/MG, conforme maior desconto na tabela do Sistema Trazvalor e condições e 
especificações contidas no termo de referência. 
 

Este Processo ocorrerá: por meio físico e eletrônico - os documentos poderão ser 
entregues por meio físico (entregues na sala da comissão de Contratação) ou por meio eletrônico 
(enviados para o e-mail institucional do município). 
 

O presente instrumento regula a tramitação de: Dispensa, no critério de julgamento MAIOR 
DESCONTO NA TABELA TRAZVALOR, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº. 
14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, com publicação para aquisição de bens: 
03 dias úteis. 
 

A relação jurídica decorrente deste Termo de Referência se submeterá ao regime jurídico 
estabelecido pela lei ordinária nº. 14.133/2021, Decreto Municipal nº. 16/2024 e alterações 
supervenientes. 

 
Entrega dos envelopes ou arquivos 

Os envelopes ou arquivos serão recebidos durante o expediente normal da entidade, até a 
data e hora final definidas, nos seguintes endereços: 
 
Endereço Físico: 

Aos cuidados de AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
 
Rua: Praça São Sebastião, nº 162  
Bairro: Centro 
Cidade: Maripá de Minas - MG  
CEP: 36.608-000 
 
Endereço Eletrônico: 

Aos cuidados de AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
 
E-mail: licitacao@maripademinas.mg.gov.br 
 

Data e hora para o Recebimento 
 

Das 08h00mim do dia 22/07/2025 até as 17h00mim do dia 24/07/2025. 
 

DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 

Natureza: Aquisição; 
 

Item: 04 (quatro); 
 

Prazo contrato: Em até 12 (dose) meses ou quando concluído o objeto; 
 

 Possibilidade de sua prorrogação: Podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou 
prorrogado (art. 107, da Lei 14.133/2021) a critério da administração, observada a necessidade e 
conveniência. 

mailto:licitacao@maripademinas.mg.gov.br
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EDITAL DISPENSA 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de peça originais, genuínas e 
acessórios automotivos diversos, para manutenção de veículos leves, médios, pesados, 
máquinas e tratores da frota do Município de Maripá de Minas/MG, conforme maior desconto 
na tabela do Sistema Trazvalor e condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 
 
1.2. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta 
para todos os itens que o compõem, caso exista mais de um item dentro do respectivo lote. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO NA TABELA TRAZVALOR, 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
2.  NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA OS FORNECEDORES 
2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
 
2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
 
2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
 
2.2.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
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sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
 
2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA PRESENCIAL 
3.1. A participação do fornecedor na disputa da presente dispensa pelo desconto se dará com o envio 
de sua proposta e documentação na forma deste aviso. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará sua 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para o encerramento. 
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
 
3.4. Nos descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
 
3.4.1. Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de negociação, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar a contratação nos seus termos, bem como, se for o caso, fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
3.8. Juntamente com a proposta inicial, o interessado deverá, também deverá encaminhar as 
seguintes declarações, constantes no Anexo IV, assinalando a que se enquadrar: 
 
3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

1
 

 
3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
 
3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas informações constantes em sua proposta; 

                                                      
1
 Nota Explicativa: a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o interessado não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
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3.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.8.7. Até o período final de encerramento de envio das propostas, o licitante poderá substituir sua 
proposta, desde que não assuma valor superior a proposta já enviada. 
 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
4.1. Encerrada a fase de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do desconto em 
relação ao estipulado para a contratação. 
 
4.2. No caso de o desconto da proposta vencedora estar abaixo do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 
4.2.1. Neste caso, poderá ser encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
 
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais interessados classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 
4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa.  
 
4.3. Estando o desconto compatível e a documentação correta, se necessário, será solicitado o envio 
de documentos complementares, adequada ao último lance (caso seja). 
 
4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 
5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável; 
 
5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta; 
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5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
 
5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 
 
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA deste aviso e deverão ser enviados juntamente com a proposta devidamente 
preenchida. 
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta: 
 
6.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o interessado 
será convocado a encaminhá-los, por e-mail, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 
 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
 
6.6. O interessado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123 de 2006, estará 
dispensado: 
 
a - da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
 
b - da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício

2
. 

 
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 

                                                      
2
 Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as 

exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado 
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6.8. Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 
 
6.8.1. Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a autorização da autoridade competente (conforme Art. 72, inciso VIII), caso se conclua 
pela contratação, o Termo de Contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, de acordo com o Art. 95 da Lei 
Federal 14133/2021. 
 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
7.2.1. O prazo previsto para retirada do documento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
7.3. No caso de substituição do contrato, o aceite da Nota de Empenho ou do instrumento 
equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 
 
7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no preambulo deste EDITAL.  
 
7.5. Para retirada do documento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência da contratação.  
 
8. SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor ou o contratado que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante o processo de dispensa ou a execução do contrato; 
 
i. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
 
k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
 
L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2. O fornecedor ou contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
 
a) Advertência no caso da falta prevista na alínea "a" deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
b) Multa: 
1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
 
1.1. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 8.1, de 10% a 20% do 
valor do Contrato. 
 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, de 10% a 
20 % do valor do Contrato. 
 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 
 
5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 
Contrato. 
 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas "b" 
a "g" deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas "h" a "L", bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme §5º do art. 156 da 
Lei 14.133/2021. 
 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1.  As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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9.2. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
 
9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer interessados (procedimento deserto) 
 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
 
9.5. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
9.6. O resultado da dispensa será divulgado no site do Município de Maripá de Minas. 
 
9.7. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
9.7.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
 
9.7.2. ANEXO II – Minuta da Proposta; 
 
9.7.3. ANEXO III - Minuta de Contrato; 
 
9.7.4. ANEXO IV - Declarações; 
 
Maripá de Minas, 21/07/2025. 

 
__________________________________________________ 

Vagner Fonseca Costa 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

PROCESSO Nº.083/2025. 
DISPENSA Nº.038/2025. 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

  
1. Do Objeto e das Condições para Contratação 
1.1. Do Objeto: 
Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de peça originais, genuínas e acessórios 
automotivos diversos, para manutenção de veículos leves, médios, pesados, máquinas e tratores da 
frota do Município de Maripá de Minas/MG, conforme maior desconto na tabela do Sistema Trazvalor 
e condições e especificações contidas neste termo de referência. 
 
1.2. Da justificativa do critério de localização para fins de contratação: 
Considerando a urgência e a necessidade de pronta reposição de peças para a manutenção da frota 
municipal, em especial veículos de serviços essenciais como ambulâncias e transporte escolar, a 
agilidade na entrega dos itens é fundamental para garantir a plena disponibilidade dos veículos e a 
continuidade dos serviços públicos. Dessa forma, é justificável a preferência por fornecedores com 
sede ou filial estabelecida em localidade que garanta uma entrega rápida e eficiente. 
 
2. Especificação do Objeto 
2.1. O presente termo de referência faz-se necessário para aquisição dos itens especificados na 
tabela abaixo: 

ITEM 
Quantidade 
de veículos 

Valor 
médio 

Unid. DESCRIÇÃO 

01 24 21% desconto 

Peças originais, peças genuínas, acessórios a serem utilizados na 
manutenção dos veículos leves integrantes da frota do município 

de Maripá de Minas, em conformidade com as especificações 
constantes neste anexo, tendo como critério de julgamento o maior 
percentual de desconto sobre a tabela TRAZVALOR. 

02 12 21% desconto 

Peças originais, peças genuínas, acessórios a serem utilizados na 
manutenção dos veículos médios integrantes da frota do 

município de Maripá de Minas, em conformidade com as 
especificações constantes neste anexo, tendo como critério de 
julgamento o maior percentual de desconto sobre a tabela 
TRAZVALOR. 

03 14 21% desconto 

Peças originais, peças genuínas, acessórios a serem utilizados na 
manutenção dos veículos pesados integrantes da frota do 

município de Maripá de Minas, em conformidade com as 
especificações constantes neste anexo, tendo como critério de 
julgamento o maior percentual de desconto sobre a tabela 
TRAZVALOR. 

04 10 21% desconto 

Peças originais, peças genuínas, acessórios a serem utilizados na 
manutenção das máquinas e tratores integrantes da frota do 

município de Maripá de Minas, em conformidade com as 
especificações constantes neste anexo, tendo como critério de 
julgamento o maior percentual de desconto sobre a tabela 
TRAZVALOR. 

 
2.1.1 - O percentual de desconto mínimo a ser ofertado é de 40% (quarenta por cento) e se 
constitui no critério de aceitabilidade de preços, conforme Lei Federal 14.133/2021. 

2.2. PEÇAS GENUÍNAS: São peças de reposição que seguem as mesmas especificações e 
características técnicas exigidas para a peça utilizada na linha de montagem do veículo. Elas são 
apresentadas exclusivamente na embalagem da marca. 
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2.3. PEÇAS ORIGINAIS: São aquelas que se apresentam como substitutas das peças genuínas. 
Embora caracterizadas pela sua adequação ou intercambialidade, podem ou não apresentar as 
mesmas especificações técnicas ou a mesma qualidade da peça genuína. Por exemplo, podem ser 
diferentes em relação ao material usado, à resistência proporcionada, à durabilidade, entre outros 
fatores. Essas peças são direcionadas ao mercado alternativo, e geralmente são fornecidas sem a 
logomarca da montadora, contudo, são homologadas pelas montadoras. 
 
2.4. DO SISTEMA/TABELA TRAZVALOR: O Sistema é um software de orçamentação eletrônica 
destinada à reparação automotiva (leves, utilitários, pesados). Contém um completo banco de dados 
com os modelos de veículos nacionais e importados - contemplando 98% da frota circulante no país, 
permitindo a elaboração de orçamentos rápidos e precisos, reduzindo significativamente o tempo 
gasto para obter uma informação. 
 
2.5. Dos quantitativos: Os quantitativos detalhados de cada item serão definidos no momento da 
emissão da Ordem de Fornecimento, de acordo com a demanda específica da frota municipal. 
 
3. Justificativa 
3.1. A manutenção da frota municipal de Maripá de Minas é essencial para a continuidade e a 
qualidade dos serviços públicos prestados à população em áreas como ADMINISTRAÇÃO, 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, SAÚDE, EDUCAÇÃO, AGRICULTURA e OBRAS. A aquisição de peças de 
manutenção e acessórios é uma necessidade constante e muitas vezes imprevisível, o que justifica a 
contratação para garantir o pronto atendimento das demandas da frota. 
 
3.2. A escolha da modalidade de Dispensa de Licitação se justifica pela imprevisibilidade da demanda 
e pela urgência em manter os veículos operacionais, evitando paralisações que impactariam 
diretamente os serviços essenciais. A agilidade na aquisição, possível através desta modalidade, é 
crucial para a eficiência da gestão da frota. A aquisição será realizada por ITENS DISTINTOS (peças 
para veículos leves, médios, pesados, máquinas e tratores), o que já se mostrou uma forma eficaz de 
atender às necessidades específicas de cada tipo de veículo. 
 
4. Critério de Julgamento 
4.1. A aquisição de peças através da aplicação de MAIOR DESCONTO NA TABELA TRAZVALOR se 
revela como uma forma simplificada e econômica para a seleção dos produtos, levando em 
consideração que a demanda de substituição de peças é bastante incerta e variável. 
 
JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DA TABELA: 

 É de difícil operação, com os recursos humanos disponíveis no Município, a operação de uma 
listagem com a descrição completa de todas as peças e acessórios de todos os veículos da 
frota. 
 

 A possibilidade de falhas na descrição e definição das peças a serem contratadas é muito 
grande. Assim, com a utilização da tabela, que contemplam praticamente todas as peças 
utilizadas pelos fabricantes dos veículos, a aquisição se torna mais ágil, visto que a totalidade 
delas está contida nas referidas listas. 

 

 Finalmente, a utilização da TABELA/SISTEMA (TRAZVALOR) se revela mais vantajosa, na 
medida em que o Município poderá contar com FONTE DE CONSULTA DE PREÇO, optando 
pelo valor mais vantajoso e possibilitando acesso a um UNIVERSO MAIOR DE 
ITENS/PEÇAS, facilitando o acesso e aquisição de todos os tipos de peças possíveis, 
reduzindo a possibilidade de não localização dos produtos. 

 
4.2. Considerando que os objetos contidos neste termo se enquadram na classificação de bens 
comuns, assim entendidos aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade estejam objetivamente 
definidos, utilizando-se de especificações usuais no mercado. 
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4.3. Como as peças e acessórios foram separados em ITENS, considerando as características de 
cada produto, definiu-se que o critério de MAIOR DESCONTO por ITEM seria a melhor forma de 
julgamento, uma vez que a contratação não é feita por produtos individuais. 
 
5. Da Habilitação Exigida 
5.1. Habilitação jurídica 
 
5.1.1. Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede.  
 
5.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.  
 
5.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.  
 
5.1.4. Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.  
 
5.1.5. Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.  
 
5.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz.  
 
5.1.7. Sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971.  
 
5.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
5.2.2 – Célula de Identidade dos administradores da empresa; 
 

5.2.3 - CPF dos administradores da empresa; 

5.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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5.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  
 
5.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 
5.2.7 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal] relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
5.2.8 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] e [Municipal] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
5.2.9 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual] ou [Municipal] relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
5.2.10 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
5.2.11 – Alvará de Localização. 
 
5.2.12 – Certidão Simplificada de Microempresa (caso seja). 
 
5.2.13. Apresentar as DECLARAÇÕES contidas nos ANEXOS. 
 
5.3. Qualificação Econômico-Financeira 
5.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II).  
 
6. Da Documentação Exigida para Contratação 
6.1. Para a contratação, exigir-se-á: 
 
a) Apresentação do comprovante de contrato válido e em vigor com o sistema da tabela praticada 
para cada Lote/item ofertado – TRAZVALOR), sob pena de não celebração do contrato. 
 
OBS: A Comprovação poderá ser feita pela apresentação do original ou cópia autenticada do 
contrato, nota fiscal ou documento assemelhado que comprove a situação exigida. 
 
7. Da Aquisição e Prazo para Entrega/Da Execução e Período dos Serviços 
7.1. O fornecedor contratado terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis para a entrega dos produtos 
solicitados, contados a partir da data do recebimento da ordem de fornecimento. 
 
7.2. As Ordens de Compra / Autorizações de Fornecimento serão emitidas pela Secretaria Municipal 
de Transporte de Maripá de Minas, pela via postal, no endereço do contratante, por fax ou através de 
correio eletrônico (e-mail ou whatsapp) indicado pelo fornecedor. 
 
7.3. Cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento conterá um número de lote de compra, 
para melhor monitoramento das entregas (o qual também deverá figurar na NF). 
 
7.4. A Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento será emitida sempre que houver demanda e 
de forma individualizada. 
 
7.5. O fornecimento deverá ser efetuado de acordo com as necessidades do Contratante, de forma 
parcelada ou não, respeitado o valor e especificações de cada pedido. 
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7.6. As entregas se darão conforme a demanda do Contratante, de forma fracionada ou não, nos 
locais determinados pelo mesmo na Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento. 
 
7.7. A entrega deverá ser realizada de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no horário das 08:00h 
às 17:00h. Qualquer entrega fora desse prazo será devolvida. O recebimento dos itens se dará pelo 
funcionário/servidor indicado como responsável. 
 
7.8. Todas as notas fiscais deverão conter o número do lote de compra junto à discriminação do item, 
especificado na Autorização de Fornecimento, e o endereço do local de entrega, a fim de evitar 
possíveis trocas de mercadorias, sendo que a liberação da nota fiscal para fins de pagamento estará 
condicionada ao atendimento dessas exigências. 
 
7.9. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 
(temperatura, umidade, empilhamento máximo etc.). 
 
7.10. Os dados constantes na embalagem de transporte, no que se refere a lote, data de validade e 
fabricação, nome do produto, quantitativo etc., deverão corresponder ao conteúdo interno da mesma, 
as embalagens primárias e de consumo. 
 
7.11. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade no prazo de 
sua validade, fica o fornecedor obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações e 
quantidades relativas, sem nenhum ônus para o Município de Maripá de Minas, no prazo de 7 (sete) 
dias úteis a partir da data de notificação. 
 
7.12. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município e cumprindo o prazo previsto 
neste Termo de Referência para conclusão da entrega dos produtos. 
 
7.13. As caixas e volumes nos quais os itens vierem acondicionados deverão estar em perfeito 
estado, caso contrário, a mercadoria não será recebida. 
 
7.14. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, caso contrário ser-lhe-ão 
aplicadas as penalidades previstas neste Termo; excepcionalmente, mediante autorização prévia da 
Secretaria Municipal de Transporte, poderão ser entregues produtos de marcas diferentes da indicada 
originalmente na proposta, sempre avaliados os motivos para tanto e a critério EXCLUSIVO do 
solicitante. 
 
7.15. O recebimento dos itens será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite definitivo com a 
liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das exigências contidas 
neste Termo. 
 
7.16. Caso não cumpridas as exigências deste Termo, o Fornecedor será comunicado a retirar o 
produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 
Termo, sem nenhum ônus para o Município, e ficará sujeito às penalidades previstas neste Termo. 
 
7.17. Em casos excepcionais de falta de algum item constante na Ordem de Compra / Autorização de 
Fornecimento emitida, a empresa deverá efetivar a remessa dos demais, justificando 
fundamentadamente os motivos da falta, que serão avaliados pelos solicitantes para o efeito de 
aplicação ou não de penalidades. 
 
7.18. O acondicionamento e transporte do(s) item(ns) devem ser feitos dentro do preconizado para 
o(s) produto(s) e devidamente protegido(s) do pó e variações de temperatura. 
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7.19. O transporte dos itens deverá ser realizado em veículo apropriado e não poderá ser realizado 
concomitantemente com produtos químicos, solventes, inseticidas ou agrotóxicos, saneantes, tintas, 
óleos, que possam impregnar nos produtos e outros materiais que possam causar contaminação ou 
alteração na integridade e/ou nas características físico-químicas. 
 
7.20. A empresa vencedora será responsável por monitorar se o transporte dos produtos está sendo 
realizado de forma adequada, mesmo em caso de terceirização para transportadoras. 
 
8. Obrigações da Contratada e da Contratante 
8.1. A contratada obriga-se a: 
 
a) Efetuar a entrega do objeto contratado em perfeitas condições, no prazo e local indicados, em 
estrita observância às especificações contidas neste termo de referência, acompanhado da respectiva 
nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência 
e prazo de garantia.  
 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), implicando na obrigação de, a critério 
do CONTRATANTE, substituir, reparar, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo 
de 7 (sete) dias, o objeto com avarias ou defeitos.  
 
c) Atender prontamente a quaisquer exigências do CONTRATANTE, inerentes ao objeto nos limites 
da legislação aplicável.  
 
d) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a 
data da entrega, quaisquer motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação.  
 
e) Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
bem como com as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  
 
f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar quaisquer das prestações a que se está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no termo de referência ou na minuta do contrato.  
 
g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia ou quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir na execução do objeto. 
 
8.2. Das obrigações específicas: 
I – Fornecer os produtos apenas mediante autorização do órgão municipal responsável pelos 
encaminhamentos e autorização da Secretaria Municipal de Transporte;  
 
II - Dar atendimento adequado e prestar as informações à Secretaria Municipal de Transporte sobre 
os produtos de maneira correta e nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência;  
 
III - Apresentar documento fiscal no prazo estipulado neste Termo de Referência;  
 
IV - Manter todas as condições de habilitação exigidas durante todo o período em que se mantiver 
contratado;  
 
V - Comunicar à Secretaria Municipal de Transporte, por escrito e com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem o fornecimento dos produtos ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar o 
fornecimento;  
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VI - Responsabilizar-se integralmente pela qualidade e responsabilidade técnica dos produtos 
fornecidos;  
 
VII – Fornecer os produtos de forma direta, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação;  
 
VIII - Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal 
de Transporte e atender e/ou responder as reclamações relativas aos produtos fornecidos;  
 
IX - Assumir o pagamento de todos os tributos, taxas, contribuições previdenciárias e trabalhistas e 
todas as despesas incidentes sobre os produtos fornecidos e/ou necessárias ao cumprimento do 
objeto contratado;  
 
X - Assumir as despesas com alimentação, transporte e hospedagem de toda a equipe;  
 
XI - Emitir a nota fiscal de forma individualizada;  
 
XII - Apresentar no ato da celebração do contrato, comprovante de contrato válido, e, em vigor, com 
os sistemas das tabelas praticadas para cada Lote/item ofertado – TRAZVALOR, sob pena de não 
celebração do contrato.  
OBS: A Comprovação poderá ser feita pela apresentação do original ou cópia autenticada do 
contrato, nota fiscal ou documento assemelhado que comprove a situação exigida. 
 
8.3. Das condições para o fornecimento das peças/produtos: 
I - O desconto será concedido a cada emissão de Nota Fiscal de peças/produtos referentes à 
manutenção dos veículos objeto deste processo de contratação.  
 
II - Quando houver necessidade de aquisição de peças/produtos, o Município solicitará um orçamento 
à empresa contratada do item.  
 
III - O orçamento deverá ser fornecido ao Município com todos os dados da empresa, via e-mail, no 
prazo máximo de 02 (duas) horas, a partir da solicitação, devendo OBRIGATORIAMENTE nele 
constar: - CÓDIGO DE FABRICANTE (PART NUMBER); - ESPECIFICAÇÃO DA PEÇA; - MARCA 
DA PEÇA; - VALOR UNITÁRIO POR ITEM SEM DESCONTO; - VALOR UNITÁRIO POR ITEM COM 
DESCONTO OFERTADO NA CONTRATAÇÃO; e - VALOR TOTAL COM DESCONTO.  
 
IV - No caso de alguma peça não constar na tabela do FABRICANTE/MONTADORA, a empresa 
contratada deverá fornecer orçamento com os valores praticados no mercado, sob responsabilidade 
da empresa quanto aos valores orçados, sendo que, se estes não se encontrarem compatíveis com 
os praticados no mercado serão notificados pelo Município e passíveis de penalizações previstas 
neste Termo de Referência.  
 
V - O órgão municipal resguarda o direito de realizar pesquisa de preços com demais empresas deste 
ramo de atividade para certificar-se que o preço condiz com o praticado no mercado, bem como de 
não adquirir os produtos com a empresa contratada, caso os valores encontrem-se acima dos 
praticados.  
 
VI - Juntamente com cada orçamento ou em campo próprio no referido orçamento, a empresa 
contratada deverá obrigatoriamente constar a seguinte  
 
OBSERVAÇÃO:  
1. Declaramos que, os preços expostos acima (ou no orçamento em anexo) tratam-se de valores 
praticados na TABELA DO FABRICANTE/MONTADORA OU AINDA VALORES PRATICADOS NO 
MERCADO (dependendo do caso), nos responsabilizando totalmente por tais valores.  
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2. As peças/produtos deverão ter garantia pelo período mínimo de 03 (três) meses, sendo aplicáveis 
as disposições do Código de Defesa do Consumidor.  
 
3. As peças/produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 
recebimento da ordem de fornecimento, na sede Administrativa do Município, sendo que todas as 
despesas de transportes, carga e descarga destes correrão por conta do FORNECEDOR. 
 
8.4. As peças a serem fornecidas deverão ser OBRIGATORIAMENTE peças novas, originais, 
genuínas ou homologadas pelo fabricante, com fabricação em território nacional (salvo quando 
original do veículo), não sendo aceito sob qualquer hipótese peças recondicionadas, usadas, 
importadas, de segunda linha e/ou piratas. 
 
8.5. Deverá a CONTRATADA fornecer ao MUNICÍPIO CONTRATANTE, no ato da contratação, todas 
as atualizações dos catálogos de peças/sobressalentes e acessórios, e valor de mercado original do 
fabricante dos veículos em manutenção, preço público praticado, referente ao(s) modelos(s) dos 
veículos das marcas em uso de forma a possibilitar a exata aferição, pelo Contratante, do valor 
original da tabela e o valor final com o desconto ofertado, para tanto, deverá disponibilizar ao 
contratante acesso ao sistema das tabelas, ou meio idôneo para a conferência. 
 
8.6. Será considerada inidônea, com comunicação aos órgãos competentes, a contratada que aplicar 
o desconto registrado sobre valor diverso, a maior, que efetivamente constar na tabela do item 
contratado. 
 
8.7. Para todos os itens do presente processo de contratação, o fornecedor deverá ter como base 
para aferição do desconto linear a ser concedido, a tabela oficial do ano vigente da montadora de 
cada veículo, tabelas TRAZVALOR. As tabelas a serem utilizadas como referência de preços serão 
as vigentes na data da entrega das propostas e serão utilizadas como parâmetro de desconto linear 
para as peças originais, genuínas ou homologadas pela montadora. 
 
8.8. Na absoluta falta de peças originais, genuínas, homologadas pela montadora e nacionais no 
mercado, desde que fundamentado pela empresa contratada, poderá o MUNICÍPIO CONTRATANTE 
autorizar, por escrito, a substituição por peças não originais, genuínas, importadas e/ou homologadas 
pelos fabricantes, salientando que esta não deverá comprometer a qualidade do serviço bem como a 
segurança do veículo e o comprometimento de outros componentes. 
 
8.9. Em máquinas e tratores, estão inclusas mangueiras, cabos, conjuntos de lâminas, dentes, 
parafusos e porcas. 
 
8.10. Nos rótulos das embalagens das peças e acessórios utilizados para a manutenção dos veículos 
deverão constar, de forma clara e indelével as seguintes informações: 

 Identificação do produto, inclusive a marca; 
 

 Nome e endereço do fabricante; 
 

 Composição do produto; 
 

 Data de fabricação e/ou validade do produto; 
 

 Peso líquido; 
 

 Número do lote; 
 

 País de origem / fabricação. 
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8.11. Para a cobrança das peças, será utilizada como referência a tabela oficial do ano vigente 
relativo à entrega, da montadora de cada veículo, tendo como base, ainda, as tabelas TRAZVALOR, 
já com o devido percentual de desconto linear concedido nos preços. 
 
8.12. Os descontos registrados são inalteráveis durante todo o período de vigência contratual, e se 
aplicarão sobre o catálogo de peças e preços vigentes na tabela TRAZVALOR, já com o devido 
percentual de desconto concedido nos preços. 
 
8.13. No caso em que a peça solicitada não estiver com seu cadastro e valor referenciado nas 
tabelas, a empresa deverá se sujeitar à média de valores de mercado, apresentados pelo MUNICÍPIO 
CONTRATANTE. 
 
8.14. O MUNICÍPIO CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, comprometendo-se a CONTRATADA a executar ou fornecer o que for aprovado em 
todo ou em parte. 
 
8.15. A contratante obriga-se a: 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de um servidor designado, fazendo as 
anotações e registros de todas as ocorrências e determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados, e ainda propor aplicações de penalidades e a rescisão do 
contrato, caso a empresa desobedeça a qualquer das cláusulas estabelecidas neste Termo de 
Referência.  
 
b) Efetuar o pagamento na forma e prazo pactuados.  
 
c) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa fornecer os produtos, dentro das 
normas deste Termo de Referência.  
 
d) Receber a autorização do município para agendamento, devidamente preenchida, assinada e 
carimbada pelo setor responsável;  
 
e) Emitir nota de empenho observando-se a tabela de preços definida;  
 
f) Efetuar o pagamento ao contratado em função dos produtos fornecidos de acordo com os valores 
constantes;  
 
g) Efetuar conferência técnica e administrativa das notas fiscais e relações dos produtos fornecidos;  
 
h) Fiscalizar o cumprimento das disposições deste Termo de Referência;  
 
i) Abertura de processo administrativo punitivo, se necessário. 
 
9. Responsável (is) pela Gestão do Contrato 
9.1. Ficará a cargo do Município de Maripá de Minas designar o fiscal e o gestor do contrato no 
momento da celebração do contrato com a empresa contratada. E não havendo deliberação diversa 
permanecerá o Secretário Municipal de Transporte como gestor natural do contrato. 
 
10. Pagamento pelos Produtos 
10.1. Os pagamentos serão efetuados através de depósito na conta corrente da empresa, no Banco a 
ser informado no ato da assinatura do contrato, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar do 
fornecimento do produto, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela 
Fiscalização da Prefeitura. 
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10.2. Quando da apresentação das notas fiscais, a contratada deverá demonstrar a permanência de 
sua situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, bem como perante o 
Sistema de Seguridade Social e o FGTS, apresentando cópias das pertinentes certidões negativas. 
 
10.3. Ao receber a nota fiscal, a fiscalização passará a conferir a perfeita adequação da nota fiscal 
aos produtos fornecidos ao poder público. 
 
10.4. Com o recebimento da nota fiscal, o atestado positivo emitido pela fiscalização contratual e a 
aprovação pela Secretaria Municipal de Finanças/Contabilidade, considerar-se-á liquidada a despesa. 
 
10.5. O pagamento à contratada será realizado no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento da 
nota fiscal e do atestado da Contabilidade. 
 
10.6. O prazo de pagamento previsto no item acima não transcorrerá caso verificadas 
inconformidades na nota fiscal apresentada. 
 
10.7. Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será efetuado 
no primeiro dia útil subsequente ao mesmo. 
 
10.8. O pagamento será efetuado em Conta Bancária indicada pela CONTRATADA, de sua 
titularidade ou de representante legal, previamente credenciado perante a Administração Pública. 
 
10.9. Caso se verifique erro nas notas fiscais, o pagamento será sustado até que providências 
pertinentes sejam tomadas por parte da CONTRATADA. 
 
10.10. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 
 
10.11. Os pagamentos poderão ser retidos, quando houver incidência de ação judicial em que o 
Município for demandado, direta ou indiretamente, quer seja solidário ou subsidiariamente, 
relativamente a encargos sociais, trabalhistas e demais responsabilidades relativas à mão de obra 
envolvida na prestação dos serviços, ou a ela vinculada sob qualquer circunstância. 
 
Maripá de Minas, 21 de julho de 2025. 
  
 

____________________________________________________ 
              Rogério José Da Silva Alves 

Secretário Municipal de Transportes. 
 
 

__________________________________________________ 
Vagner Fonseca Costa 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
 

PROCESSO Nº.083/2025. 
DISPENSA Nº.038/2025. 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
 

Razão Social: ________________________________________, CNPJ: __.___.___/____-__ 

Logradouro:_____________________________, nº ____, Bairro: ____________________ 

Cidade: ________________________, UF: __, CEP: _____-___, Telefone: (__) _____-____ 

E-mail: ____________________________________________________________________ 

 
A empresa acima se propõe a prestar os serviços objeto desta dispensa, conforme discriminado 
no Termo de Referência – Anexo I, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo 
rigorosamente às disposições da legislação competente.   

Item Descrição Unid. 
Quant. 

Veículos 
Desconto  

01 

Peças originais, peças genuínas, acessórios a serem utilizados na 
manutenção dos veículos leves integrantes da frota do município de 

Maripá de Minas, em conformidade com as especificações constantes 
neste anexo, tendo como critério de julgamento o maior percentual de 
desconto sobre a tabela TRAZVALOR. 

Desconto (%) 24 ___% 

02 

Peças originais, peças genuínas, acessórios a serem utilizados na 
manutenção dos veículos médios integrantes da frota do município 

de Maripá de Minas, em conformidade com as especificações 
constantes neste anexo, tendo como critério de julgamento o maior 
percentual de desconto sobre a tabela TRAZVALOR. 

Desconto (%) 12 ___% 

03 

Peças originais, peças genuínas, acessórios a serem utilizados na 
manutenção dos veículos pesados integrantes da frota do município 

de Maripá de Minas, em conformidade com as especificações 
constantes neste anexo, tendo como critério de julgamento o maior 
percentual de desconto sobre a tabela TRAZVALOR. 

Desconto (%) 14 ___% 

04 

Peças originais, peças genuínas, acessórios a serem utilizados na 
manutenção das máquinas e tratores integrantes da frota do 

município de Maripá de Minas, em conformidade com as 
especificações constantes neste anexo, tendo como critério de 
julgamento o maior percentual de desconto sobre a tabela 
TRAZVALOR. 

Desconto (%) 10 ___% 

 
1 - DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
1.1 - O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 dias, contados da data de seu cadastro 
ou envio. 
 
2 - DECLARAÇÃO: 
2.1 - Nos termos do art. 63, §1º da Lei 14.133/2021 e do Aviso de Dispensa, declaramos para os 
devidos fins que a proposta acima compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega desta proposta. 
 
______________________, ____ de _______________ de 20__.  

  

__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 
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ANEXO III 

 
PROCESSO Nº.083/2025. 
DISPENSA Nº.038/2025. 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATANTE 
 
Razão Social: 
Logradouro:     nº:   Complemento:  
Bairro:    Cidade:   UF:    
CEP:    Tel:   
CNPJ:      Inscrição Estadual: 
 
CONTRATADA 
 
Razão Social: 
Logradouro:     nº:   Complemento:  
Bairro:    Cidade:   UF:    
CEP:    Tel:   
CNPJ ou CPF:      Inscrição Estadual ou RG: 
 
Pelo presente instrumento, devidamente autorizado no processo administrativo referente à Processo 
nº.083/2025, instaurada sob a modalidade de Dispensa nº.038/2025, regido pela lei ordinária nº. 
14.133/2021 e Decreto Municipal 14/2024, pelos preceitos de direito público, e a ele é aplicado, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, o 
CONTRATANTE autoriza a CONTRATADA a executar o objeto contratual de acordo com as 
condições estabelecidas no procedimento que deu ensejo a sua contratação e em sua proposta, 
documentos estes que integram este contrato como se nele estivessem fielmente transcritos. 
 
OBJETO: 
Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa para o fornecimento parcelado de 
peça originais, genuínas e acessórios automotivos diversos, para manutenção de veículos 
leves, médios, pesados, máquinas e tratores da frota do Município de Maripá de Minas/MG, 
conforme maior desconto na tabela do Sistema Trazvalor e condições e especificações 
contidas no termo de referência, e em conformidade com os termos de sua proposta, para 
cumprimento do especificado abaixo: 
 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO PRETENDIDO 

Item Descrição Unid. 
Quant. 

Veiculos 
Desconto  

01     

 
VALOR OU PREÇO: 
Dá-se ao presente instrumento o valor de R$ _________(____________). 
 
FORMA DE PAGAMENTO: 
O preço contratado será pago de acordo com a execução do objeto previsto neste Termo, numa 
proporção direta do percentual concluído em até 30 dias após a realização do evento, sempre 
atendidas às formalidades estabelecidas pelo art.60 e ss. da lei ordinária nº4320/1964, principalmente 
quanto à liquidação da despesa. 
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O pagamento será efetivado conforme cronograma de pagamentos expedidos mensalmente pela 
Administração e em atenção a ordem legal, tendo como regra o desembolso nos dias 10, 20 ou 30 do 
mês subsequente ao da apresentação do documento fiscal de cobrança. 
 
Com o documento de cobrança (nota fiscal, fatura, duplicata etc.), o contratado deverá apresentar 
comprovante de regularidade com o INSS, FGTS e com a Justiça do Trabalho, sob pena ver 
suspenso o direito ao pagamento. Havendo deficiência na instrução dos documentos de cobrança, os 
prazos começarão a correr a partir do protocolo do documento faltante. 
 
Estando corretamente instruído o pedido, os pagamentos serão regularmente realizados, sendo 
paralisados ou suspensos na eventualidade de a CONTRATADA paralisar a execução do objeto. 
 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
A despesa com o objeto será suportadas pela seguinte dotação orçamentária nº: 
 
02.01000.04.122.0003.204-339030 - Desenvolvimento de Atividades do Gabinete. 
02.02000.06.181.0003.212-339030 - Convênio com a Polícia Militar. 
02.03000.12.122.0019.213-339030 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
02.03000.12.361.0019.214-339030 - Transporte do Escolar da Educação Básica. 
02.03001.12.364.0019.222-339030 - Transporte do Escolar no Ensino Superior. 
02.04000.15.182.0010.229-339030 - Manutenção da Defesa Civil. 
02.04000.20.606.0013.239-339030 - Assistência ao Produtor Rural. 
02.04000.26.782.0017.243-339030 - Manutenção de Veículos e Máquinas. 
02.06001.10.301.0004.245-339030 - Desenvolvimento das Atividades da Atenção Básica. 
02.06003.10.305.0004.254-339030 - Manutenção da Vigilância Epidemiológica. 
02.07001.08.243.0006.260-339030 - Conselho Municipal da Criança e do Adolescente e Tutelar. 
02.08000.08.244.0007.266-339030 – Bloco de Proteção Básica Social. 
 
PRAZO: 
O prazo de vigência da contratação será até __/__/___, contados da data de assinatura do contrato, 
na forma do art. 105 da Lei 14.133/21. 

 
CONDIÇÕES GERAIS CONTRATUAIS 

 
PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1-Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para o 
fornecimento parcelado de peça originais, genuínas e acessórios automotivos diversos, para 
manutenção de veículos leves, médios, pesados, máquinas e tratores da frota do Município de 
Maripá de Minas/MG, conforme maior desconto na tabela do Sistema Trazvalor, nos termos e 
condições especificadas no Termo de referência parte integrante e inseparável deste contrato. 
Qualquer alteração somente poderá ser efetuada mediante prévio entendimento, sendo o mesmo 
consubstanciado em termo aditivo. 
 
SEGUNDA – DO PREÇO OU VALOR: 
2.1-O preço é aquele cotado pelo contratado em sua proposta e na forma contida no procedimento 
alusivo a sua contratação, sendo considerado completo e abrange mão-de-obra, lucro, tributos de 
quaisquer natureza ou espécies, tarifas e obrigações trabalhistas e fiscais, não podendo em qualquer 
fase da execução deste instrumento ser exigido o seu complemento sob estes fundamentos, exceto 
por adição ao seu objeto mediante assinatura de termo aditivo ou diante das circunstâncias aqui 
previstas. 
 
2.2-Será mantido o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato diante das seguintes hipóteses e 
mediante o cumprimento das seguintes formalidades: 
 
2.2.1-Por reajuste: ao contratado será resguardada a aplicação da variação acumulada do IPCA 
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divulgado pelo IBGE, quando entre a assinatura do contrato e sua execução transcorrerem mais de 
12 meses. 
 
§1º O contratado deverá requerer o reajuste até 11º mês, inclusive, de vigência do contrato ou 
do termo aditivo. 
 
§2º Não sendo requerido o reajuste dentro desse prazo, ou seja, após 11º mês, a 
CONTRATADA decai do direito de ver reajustado o contrato durante este período. 
 
§3º O reajuste será calculado entre a data da assinatura do contrato ou do último reajuste 
constante do termo aditivo ao 365º dia de vigência do pacto. 
 
2.2.2-Por repactuação: ao contratado será resguardada a análise das variações dos custos 
contratuais majorados entre a data da apresentação da sua proposta a data do pedido, ponderando-
se a variação dos custos decorrentes do mercado, a acordo, à convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ao qual o objeto contratado esteja vinculado e que impactem nos preços propostos. 
 
§1º Ocorrendo a variação dos custos durante a vigência do contrato ou de um termo aditivo, o 
contratado deverá obrigatoriamente requerer a repactuação dentro desse período de vigência 
(durante a vigência do contrato ou do respectivo termo aditivo, ainda que a análise recaia na 
vigência de outro termo aditivo), sendo vedado protocolizar pedido durante a vigência de 
termo aditivo subsequente. 
 
§2º Não sendo requerida a repactuação dentro desse prazo, o contratado decai do direito a 
requerê-la sobre os respectivos períodos subsequentes, sendo vedado o deferimento de 
valores retroativos a vigências de contratos ou termos aditivos já concluídos. 
 
§3º Um novo pedido de repactuação só poderá ser protocolizado transcorrido 1 ano a contar 
da data da última repactuação ou da proposta. 
 
§4º A repactuação se limitará a reposição dos valores incorridos pelo contratado em razão da 
superveniência dos eventos estipulados na cláusula 2.2.2. 
 
2.2.3-Por reequilíbrio econômico-financeiro: é o direto assegurado ao contratado de pedir a avaliação 
do valor pela execução do objeto, quando sobrevier fato imprevisível ou previsível e de 
consequências incalculáveis de difícil ponderação pelo contratado, capaz de retardar ou impedir a 
execução do pactuado, inclusive por impacto direto em seus custos ou despesas, também vinculado 
a casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 
 
2.2.3.1-Para a instrução de seu pedido de reequilíbrio, o interessado deverá apresentar: 
 
a) Prova de fato superveniente a elaboração de sua proposta e que tenha causado alteração 

nos preços do mercado como um todo, não bastando demonstrar apenas a alteração nos 
preços de seus fornecedores. 
 

b) Notas fiscais ou pesquisa de preços demonstrando a oscilação média do valor do insumo 
no mercado e não apenas em seu fornecedor. 

 
c) Notas fiscais demonstrando o valor de aquisição dos insumos antes ou 

concomitantemente a elaboração de sua proposta e notas fiscais atuais demonstrando o 
aumento de seu custo, preferencialmente do mesmo fornecedor. 

 
d) Pedido requerendo apenas a diferença em R$ entre o valor de compra dos insumos 

quando elaborou sua proposta e o valor atual. 
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2.2.3.2-O reequilíbrio se limitará a recompor efetiva perda incorrida pelo particular que não deve 
projetar sobre o preço final o percentual que o aumento gerou em seus custos, mas apenas o valor 
exato que reflita a diferença entre o preço de compra na data de sua proposta com o preço de 
compra atualmente praticado, conforme seguinte metodologia: 
 

 preço de compra do insumo na dada da licitação ou da formulação da proposta: x. 
 

 preço de compra do insumo atualmente: y. 
 

 valor a ser recomposto: y – x = z. 
 

 preço reequilibrado: preço proposto para a Administração Pública: x + z. 
 
2.2.3.3-Não serão deferidos pedidos estruturados em percentuais, mas apenas na forma acima 
identificada. 
 
§1º Protocolizados os pedidos dentro dos prazos aqui previstos e estando os mesmos 
devidamente instruídos, a administração disporá de até 30 dias para a sua análise. 
 
§2º Havendo deficiência em sua instrução, os prazos começarão a correr a partir do protocolo 
do documento faltante. 
 
§3º Estando corretamente instruído o pedido, os seus efeitos correrão a partir da data de 
deferimento da apostila ou da assinatura do termo aditivo, podendo ser protocolizado outro 
pedido com escopo similar sobrevindo as hipóteses da cláusula 2.2.3. 
 
2.3-Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
 
a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 

previstos no próprio contrato; 
 

b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 

 
c) alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

 
d) empenho de dotações orçamentárias. 

 
TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
3.1-A CONTRATADA assume por força do presente instrumento a responsabilidade de indenizar o 
CONTRATANTE dos danos ou prejuízos, inclusive causados a terceiros, em razão de defeitos, erros, 
falhas e outras irregularidades provenientes de negligência, desídia, má fé ou imperfeição que 
tornarem objeto contratado impróprio às finalidades a que se destina; tudo isso sem prejuízo da 
responsabilidade criminal cabível. 
 
3.2-Além das responsabilidades previstas nesta cláusula, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
 
I-Cumprir as normas gerais e regulamentares de medicina e segurança do trabalho nas suas 
instalações, inclusive o uso por seus empregados dos equipamentos de proteção individual. 
 
II-Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, abstendo de contratar trabalho escravo ou de menores e adolescentes, exceto na 
forma permita pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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III-Não transferir a terceiros, ou subcontratar, o objeto do presente contrato, no todo ou em 
parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 
 
IV-Comunicar ao CONTRATANTE qualquer alteração que ocorra na sua constituição. 
 
V-Apresentar, sempre que solicitado, as cópias das guias de recolhimento dos encargos 
previdenciários, fiscais e trabalhistas ou respectivos comprovantes de regularidade. 
 
VI-Manter, durante toda a execução do objeto, as condições de habilitação exigidas. 
 
3.3-O descumprimento total ou parcial deste contrato, a execução parcial ou a inexecução do objeto 
licitado, resguardado o direito de defesa, poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções à 
CONTRATADA, isoladas ou cumuladas: 
 
a) advertência; 

 
b) multa, por cada infração cometida, de até 10% (dez por cento) do valor faturado até a data 

da ocorrência ou de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, que poderá ser 
retida no pagamento; 

 
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública promotora desse 

procedimento por prazo não superior a 3 anos; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de 

todos os entes federativos prazo não inferior a 3 anos e não superior a 6 anos. 
 
§1º A advertência será aplicada quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, exceto se isso der causa a fato mais grave. 
 
§2º A multa será graduada considerando o valor do serviço ou produto não fornecido por mora 
ou inadimplência do contratado, quando o contratado incorrer em uma das hipóteses previstas 
no art.155 da lei ordinária nº14133/2021. 
 
§3º O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao contratado que incorrer nas condutas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.155 da lei ordinária nº14133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
§4º A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao contratado que 
incorrer nas condutas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII art.155 da lei ordinária 
nº14133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do mesmo artigo e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no parágrafo anterior. 
 
§5º A aplicação do tipo de sanção e a graduação das sanções é ato discricionário da 
autoridade competente que deve motivar sua decisão considerando: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

 
c) as circunstâncias agravantes (ser reincidente; agir para ocultar outra infração; agir de 

forma dissimulada e que dificulta a fiscalização do contrato; agir em conluio com agente 
público; causando dano ou pânico social; etc.) ou atenuantes (desconhecimento da lei ou 
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regra; agir por motivo de relevante valor social ou moral; ter o contratado procurado 
espontaneamente minorar as consequências de sua ação reparar o dano; etc.). 

 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública (interrupção na prestação de 

serviços públicos comuns ou essenciais; paralisação ou destruição de obras ou do 

patrimônio público; prejuízo a integridade física de cidadãos etc.). 

 

§6º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente através de 

inscrição em dívida ativa. 

 

§7º A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
3.4-Para aplicação das sanções aqui previstas será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, podendo ele especificar provas no mesmo 
período, arcando com as despesas necessárias à sua produção, exceto para oitiva de testemunhas 
por ele levadas a ADMINISTRAÇÃO. 
 
3.5-Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, será necessária a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, os quais avaliarão os fatos e as circunstâncias, procedendo na forma do item 
anterior. 
 
3.6-Instruído o processo de responsabilização, será estruturado parecer conclusivo acerca da 
responsabilidade ou não do contratado pela comissão, encaminhando-se os autos a autoridade 
competente para a aplicação da sanção de maior gravidade. 
 
3.7-Havendo a aplicação de sanção ao contratado, esta será publicada no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
sem prejuízo da inserção em outros cadastros e de ser dada ampla publicidade na forma da lei. 
 
3.8-Será admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante quando, cumulativamente: 
 
a) promova a reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 
b) proceda ao pagamento da multa efetivamente corrigida e com juros de 1% ao mês; 

 
c) após o transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade de 

impedimento de licitar e contratar ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade de 
declaração ação de inidoneidade de licitar e contratar. 

 
QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 

4.1-Efetuar os pagamentos nos respectivos vencimentos e de acordo com as condições previstas em 

lei e no procedimento de seleção do contratado. 

 

4.2-Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente 

pelos encargos trabalhistas, apenas se houver comprovada falha na fiscalização do cumprimento das 

obrigações da CONTRATADA. 
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QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
5.1-O objeto licitado será fiscalizado pelo o Sr. Rogério José da Silva Alves (Secretário Municipal 
de Transportes), que, entre outras atribuições, atestaram a realização do objeto em conformidade 
com o previsto neste instrumento. 
 
5.2-A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das suas especificações, 
sem prejuízo das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que fiscalizam o segmento. 
 
5.2.1-O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no item anterior, não impede 
a ação fiscal posterior, não caracteriza novação, não retira garantias convencionais ou legais e 
permite a retenção de pagamentos. 
 
5.3-A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento a nota fiscal, fatura, duplicata ou 
documento de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento e 
na legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora 
estabelecido não representará novação ou alteração do que ficou pactuado. 
 
5.4-Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será sempre por escrito, não 
sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou 
declarações verbais ou encaminhadas a agentes públicos sem competência fiscalizatória ou a 
terceiros. 
 
5.5-Os entendimentos que redundarem na alteração quantitativa do objeto somente produzirão 
efeitos quando formalizadas através de termo aditivo, sendo nulas quaisquer deliberações, formais ou 
informais, que não sejam devidamente autorizadas por este ato. 
 
5.6-A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse da ADMINISTRAÇÃO e não exclui ou reduz a 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade da 
ADMINISTRAÇÃO ou de seus prepostos. 
 
SEXTA – DAS EXONERAÇÕES DE RESPONSABILIDADES: 

6.1-As partes não serão responsáveis pelo inadimplemento que resultar de caso fortuito ou de força 

maior, assim entendidos os fenômenos naturais, tais como inundações e outros, ou circunstâncias 

alheias às vontades das partes, imprevisíveis, sempre na medida em que impeçam ou retardem o 

cumprimento das respectivas obrigações. 

 

6.2-A parte cuja prestação seja impedida ou retardada por quaisquer dos fatos ou atos acima 

mencionados, deverá comunicar e provar a ocorrência a outra parte, imediatamente e por escrito, 

expondo-lhe as razões pelas quais está compelida a sustar ou retardar a execução do pactuado. 

 

6.3-Cessado o impedimento, retorna-se à execução do objeto, prorrogando-se o prazo contratual pelo 

número de dias de sua paralisação, ressalvado ao CONTRATANTE a faculdade de extinguir o 

contrato, nas hipóteses previstas na lei ordinária nº 14.133/2021. 

 

SÉTIMA – DA EXTINÇÃO: 

7.1-O presente instrumento poderá ser extinto ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas no 

art.137 e ss. da lei ordinária nº 14.133/2021. 

 

7.2-A extinção se fará pelas formas e condições previstas na lei acima referida, onde seja 
resguardado o interesse e os direitos do CONTRATADO na forma ali prevista. 
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OITAVA – DO FORO: 
8.1-Fica eleito o foro da sede da Administração Pública (Comarca de Bicas), com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, como competente para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da execução deste instrumento. 
 
NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
9.1-A CONTRATADA, ainda que demandado, administrativa ou judicialmente, não poderá opor ao 
CONTRATANTE qualquer tributo, seja federal, estadual ou municipal, incidente sobre mão-de-obra, 
materiais ou peças empregados no objeto, correndo à sua conta exclusiva os pagamentos que sobre 
esses títulos tiverem sido feitos, ou opor, ainda, qualquer cobrança oriunda de encargos decorrentes 
de processos que contra si forem instaurados, ainda que por sua natureza sejam suscetíveis de 
transação. 
 
9.2-Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na lei ordinária nº 14.133/2021, ao CONTRATANTE 
fica reservado o direito de acrescer ou reduzir, mediante autorização específica, o objeto do presente 
instrumento, estipulando, na ocasião, preços, prazos e todos os demais elementos indispensáveis à 
perfeita caracterização da alteração, o que se fará por termo aditivo assinado pelas partes. 
 
9.3-O não exercício pelas partes de qualquer dos direitos contratuais ou legais, representará ato de 
mera tolerância e não implicará, com relação a esse instrumento, novação quanto a seus termos ou 
renúncia ou desistência dos referidos direitos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
 
E por estarem justos e acordados as partes assinam o presente instrumento, digitado e impresso em 
2 (duas) vias de igual forma e teor, para um só efeito e pata todos os fins de direito, na data adiante 
mencionada, juntamente com as testemunhas abaixo. 
 
Mariá de Minas, ___ de __________ de 2025. 
 
_____________________     _____________________ 
Contratante       Contratada  
CPF        CPF 
 
__________________      ____________________ 
Testemunha       Testemunha  
CPF        CPF 
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ANEXO IV 

 
PROCESSO Nº.083/2025. 
DISPENSA Nº.038/2025. 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
A(O) Empresa/Profissional ____________________________________________________, inscrita 
no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________; 
 
DECLARA para os devidos fins de participação no presente certame: 
(  ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
(   ) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.3

 

 
(   ) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
 
(   ) que assume a responsabilidade pelas informações constantes em sua proposta; 
 
(   ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
(   ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
 
(Assinalar apenas os itens que se enquadra) 
  
 

______________________, ____ de _______________ de 20__.  
 
 
  

__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 

 
 

 
 

                                                      
3
 Nota Explicativa: a não assinalação do campo acima apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 


